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ÇQNVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

CONVÉNIO DE 	COOPERAÇÃO 	1 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE 	BOM 

DESPACHO MG E O ESTADO DE MINAS 

1 
	

GERAIS, PARA O FIM DE ESTABE:E 

LMA COLABORAÇÃO FEDERAT 

ORGANIZAÇAO. 

F!SCALZAÇÀO 	E 	PRESTAC.0 	101 

SERVIÇOS PÚBLICOS MuNCF; 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 	1 	91 

ESO 'MA ENTO 

CO N Si DE R ANDO: 

1. w 

	

• a c,  crneténca ccmurn dc Estado o p Minas Gera 	e 

Municipio de Bom Despacho DaTa a 2romoçao CE 

cgramas de neihor,as das condições de sneen: 

ba: 	conforme dspo- r; art 21. 	a 

F:c:;h;ica dc 	e ro ai 11 	j 	Li 

Estado de Mias Gerak de 1939 

• que na formulaçeo de pclticas de sanearnent: 

assim corno em sua execuçáo é 	rnpre se- In,ve 	a 

parhcipaço do Sisiema único de Saude - SUS do 

fazem parte 	à 	lu icb& puh cas do Esc c- 

Lhras Ger.s e d' i.u: p 	c Bm Desacc 

fV da CRi 	art4 da Lei Federa 	3 JC 

186. parágrafo umco 	iclso 	e ar 

Conslitwçàc do Estado de Minas Gerais de 1989y 
\ \ 
/f 
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Ç;jFk;\i JO FSTAr 	[;r fltr.ç 

tm 
• 	ciS S'L(JUI 	d: flSÇOif kuas i 

COnSIIIÇaC dc Estado de Minas Gkrats de 

da Le 	ededi n 	fl 44.52GC: ar! 1 	da 	e 

ii 	11.072OL1 5 	art4 	1 	e a 50 da Le 	Ej 

n' 17201994 

O Estado de Minas Gerais. neste ato representado p: se: 

Nees doravarie dqc;ndo ESTADO, e o Municipo de Bom 

Despacho - MG, ese ato 	renta'jo por seu Prefeiro arDdc 

Gue:tnz aincrizado pela lei M:n:cipaI n 2.068. de 21 de aços'o de 2O 

d cmiad -  MUNICIPIO resvem ceeLrar o esen:- CQVENiO 

DE COOPERAÇÃO nedaíro as 	uintes cláusulas e codções: 

CLÃUSULA PRIMEIRA: do objeto 

:2 	 Con én. de Cco: 	visa a Co r. :uca:ao c1e Es 

paicpe 	oara o hrr de ss:abeiecer una ccaoracàc ec' 

is de abasiecmenc ,  de àia e de esactameriic s:mtári 

Parágrafo Único. No intwc cc viabilizar a execução do obetc dc- s' 

ei 	o MUNlCpIO deeo a ESTADO pelo prazo de da* ti:. 

a:rginznçãci, regulaç.o e fisca:zaçao dos serviços pubi:c'' 

ab.:.rme. c 	acua e de e:a'.anto 	:: 

moo- do art 8 jj .ei r 1 45;2flO7 

CLAUSULA SEGUNDA: da organização 

D Estaco, na organ:zaço dos serviços púbhcos municipas de ahasie 

E da ésqotarr.nto 	flt 	Ci a qie eere o 'esenre C:nv; 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Cooperação. deverá observar as diretrizes da Po!ittca Estadual e Muhic 

de Saneamento e as disposições dos Pianos Estadual e Municipal 

Saneamento 	 ca01MG 

CLÁUSULA TERCEIRA: da regulação 

01 
	

Fica acordado pelos Co.nvenentes que a regulação e, fiscalização dos 

serviços públicos objeto deste Convênio de Ccoperação será realizada po 

pessoa luridica inteoÍante da Administração Indireta do Estado de Minas 

Gerais, diversa da executora dos serviços, devendo, para tanto. ser 

celebrado Contrato de Programa com o Município, nos termos do art.23, §1'' 

da Lei n° 11.445/2007, do arl.13 da Lei Federal n 11107/2005 e do ari.31 

do Decreto Presidencial na  6.01712007. 

Parágrafo Único. Será garantida á entidade reguladora independência 

decisória, autonomia administrativa, orçamentária e financeira, devendo a 

mesma atuar com irans pare ncia. tecnicidade. celeridade e objetividade nas 

suas decisões 

CLÁUSULA QUARTA: da transição 

Até a criação da entidade reguladora estadual a que se refere a Cãusula 

anterior, a regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de àgua e 

de esgotamento sanitário prestados no Município será realizada pela SEDRU 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Poltica Urbana. 

Parágrafo Primeiro. Na reaulaçào dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, a SEDRU - Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana desenvolvera as 

seguintes atividades 

 

(F 



GOVERJ G ESTADO DE MINAS GERAIS 

1 	e;. cçac oe eure C; 	 à 	restacac e i... 

1Q 

T 
(Ç  
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2 	 :c de grJp: teri.os encarregados dc: 	(iri 

1 1 ;sca l : zação da prestação dos serviços; 

3. fiaco de rotinas de monricramento: 

4. e.ecução da politica tarifaria, por meio da fixação. controie, rCVjç ÍU 

reajtsie das arifas para 	diversos serviços e categorias de usuacs 

de trma a assecurar a eficiência, a eqüidade, o uo í :ionil cs 

recursosnaturais e e equribrio econômico-financeiro da prestao dos 

se v cos: 

5 mediação das divergercs entre o MUNCPO os 

presladora dos servços 

PaÍagÍafO Secundo: A fsca:,7aco dos servcos 	úh cc 	ri. 	re 

 à C9 li 12, qo 2 e 	esmero satárr 	a - 

 

- :e' 
Ce- .-- - 	- 	 •Ja 	 os s;os 

contab. sconõmc 	rnaiceira tarifàra e de aer! 

suaios e se cara co.r rner lc 

1. acomarramento dos p 	exeruvos de expais 	e 
a 	era: s. observado o Per 	Estadual e Munctpa de 

eçjs.açác cc proteção 	 C! - a ode ria's normas apIves 

2 acompannarrenlc da eoJjção dos iridcadoes de d:o 

3.erífícaçào do atendimento dos níve;s minimos de CohoT;r a 

abdstec mento de agua e de coleta e tratamento de esgotos 
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4. apiicacão de sé.- çOeSs 	fin 	de r,f"acies cornet!:)s 

'equlamenos e nc Cí..  

S. defesa dos direiios dos usuars, nos termos da legislaçálo vigente 

o  

CMBDII 

6. accmpanhameno da evoluça.. da sivao econôn 	-Ír 	d. 

prestação dos serviços. 

7, sistematização e divulgação das informações básicas sobre a 

prestacão dos serviços e sua evoijção 

 

8. acompanhamento de paQamento da indenização devida a en'pres 

responsável pela prestação dos serviços, por ocasac da extinção cr 

Ccntra:o de Prodma. 

9. elaboração de relatórios dP ,  acompanhamento do desempenho dos 

Serviços prestados pela emprosa responsável pela prestação dos 

	

servCvs, e de cu'prmetc das metas ptaneadas :e 	ESTADO 

esenlando-os 	MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA QUINTA: da prestação dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

Fica acordado pelos Convenentes que a prestação dos serviços :icc 

objeto deste Convênio de Cooperação sera executada por pessoa turidica 

i rtegrar i te da Anminsração lndre'la do Estado de Minas Ocr devendo. 

para tanto, ser ceie bado Conraft cc Prcama CO! o Municipo, nos iPrMoÇ  

do art. 10 da Lei nD 11.44512007, ao art.'13 da Lei Federal n° 11.1072005 e. 

no QUC couber, da Lei MuncipaI v.1 2.068107, contendo, obrigatoriamente. 

mecanismos oue garartam a tasparénca de sua gestão oper:oI. 

eCOflOífliC3 e financeira. 
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M1 
Parágrafo Primeiro. O 	 nies de cebrud 

Cf'.e e: ia 	L :"c!pa ::e 	mer1n, 	;Ç r: 

da Le. FeJeai w, 	44L 	submele-o à Comtssc 	ur;; 	de 

Saneameoto de que trata o art. 	d a Lei Murcpa n2 Ü6JO7 	evra 

:a rt ,1 	cbservar as diretrizes estabeIecdas na Pohtica Esadua: de 

Saheernento e no Piano Estadual Je Saneamento 

Parágrafo Segundo: o Oonrï de Programa 3 ser cerdi  

anos. ororroga'eI p0' içuats períodos. ¶nIwrá as at';de de 

m3ntaçao &ou ceração das seguintes unidades dos sistemas 

1. c aaao aduçáu. distr.bwçác e tratsme»to cc á 

2. uac, reseç 	çào e di iI1jCao de água tratada: 

3, 	acces, cteta e transo -- de esgotos santaios 

4. :ratamentc e dsposiçaç !na1 de esgotos Samiãrios 

Parágrafo Terceiro: a ps'açac Jos serv;s r1dos no 

dc cjrrne;ç :cr parte di MUNICIPIO e co ESTADO da 

;;:es esr1adas neste Convénio de Cooperaçao e no C r:ra 

Parágrafo Quarto: 	empresa r(-sp-r, ável p&a preslacá 	c' 	se 

inaos no aragrato segundo moemenará as metas anua 

ane 	de Atendirne 	e Cuatidace dos Servioos a ser 1e SL 

	

no Ccnato de Pogama obet vai - ao a progressiva expansã dos ser 	's 

a e 	n de sua u idaae e o desenvolvimento, da satubriade  

no mj:r.. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLÁUSULA SEXTA: das obrigações e dos direitos do MUNICIPIO 

1 -São obrigações do MUNICIPIO: 

a. firmar contrato de programa, nos termos do art. 10 da Lei Federa' 

1 1.445/2007, do art. 13 da Lei Federal n° 11.10712005 e cumprindo, 

no que couber, a Lei Municipal n° 2.068107, com pessoa j unídica 

;ntegrante da Adrn:mstração Indireta do Estado de Minas Gerais. 

responsável pela execução dos serviços de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário, escolhida de comum acordo entre os 

participes. através da dispensa de icitação prevista no artigo 24. 

XXVI. da Lei n° 8.666/93. 

b. lornecer ao ESTADO todas as informações referentes aos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, quando da 

elaboração da Contrato de Programa; 

e. colaborar com o ESTADO, sempre que por este sohcitaio_ no 

estahelecmento e na revisão das metas previstas no Conrac de 

P rg ama. 

d. colaborar com o ESTADO, sempre que por este sotirilaco. no 

acompanhamento e avaliação do cumprimento das metas previstas no 

Contrato de Programa; 

e. buscar implementar, de comum acordo com o ESTADO, mediante 

entendimentos com a empresa que vier a prestar os serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, os investimentos 

necessários para antecipar metas previstas no Contrato de Programa 

e/ou para atender demandas não previstas no mesmo, de maneira a 

assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro d 

prestaçã`o de tais serviços ,  

hk 



vEC CO ES1A[ DF M1NS GEA!S 

f. erfi:a se a c;jatade dos sei ,  içc pietados esta 	:eada 	 BDíM( 

paclis estabelecidos no Contrato de Programa. nos instrumentos 

oareiamento e nas normas apicàveis. aQontando. se  fr 3 caso as 

falhas e ndcardc as possieis soluções comunicando ta padicua 

ao ESTADO; 

g. cecarar, em carater de urgéncia. como de utilidade Pública. para 

ne cc propraçáo o 	IS 	ição de servida c aCmiStrc 

íLIV 	 azados no Municipn. necessarios à Ores 	o 

serviços de abaslecimento de água e de esgolarnento sanitano: 

h. estabelecer 	hmitaçõe 	ddrniriistrativas 	e 	autorizar 	ocupações 

temrora-ías de hens im;els. com  a finalidade de asequrar a 

rea.zaç 	e a cunservaçao di serviços e obras vcutadcs a 

:resiao cos evços de ariastccmentc d água e d:--: cgc:c: 

San taro 

i. comrcar ao ESTADO e à empresa que vier a prestar s sej  

aeimetc 	àgua e de esgotamento sanitãro. as c'ci.macdes 

, eceb!3as dos usuri(s 

j. reguarnentar. até a assinatura do Contrato de Programa. mediante 

Decreto. a obrigatoriedade prevista no artigo 45 d 	Lei Fedeia 

1 4452007 visando ga;anh a viabilidade econômico •fi'acera ca 

preslaçào dos s5riços. desc!ta no art li desta Lei Fecera 

k. em todos os seis termos a Lei Muricipal n 2 OES.'C7. Le 

:ono a ec:siaçàc estadual e íexieral aplicávi a matéria 

2 -São direitos do MUNlClPO: 

a. receber os serviços em conaçôes adequadas. 
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o. 	e iscahzar a C ti 	O do objec coniaiiaI. garan;; 

equ h': econãmiço-hnancevo da piestaçãc dos serviços. 

d. ex;gí; que a presiadora dUS serviços refaça obras e se::s 

deteuosos. imcerfetos ou em desacordo com projetos bs:os 

e:;er prva cOrDufliCa 33 iaprestado-a dos serviços 	irC 

erao execjtaoas ei vias e ogradouros púbicos ressav2cos 

casc 	cc emergência. se i ;os de ma nuten ç o e cresCi me nt 

g e 

í. t4 ,  acesso a .c•ca documentação r&aconaja as obras 

*sta:ãc. dos S€içCS pa: a corsua e fisc aí! zaçào. 

g. ter ochecimertc sobre a accço de orovidéncias cabives :e!a 

es:aJra dos serçcs 	 dc do rec.eb mer 	e 

em 	 Q. 'iJí: dos secs 

h 	si::1r 	c::'zç. rins s'v :c 	de acc:cio norn o Piao..hi 

Se -rentc Bast.. anexo ao Contrato da 	esiaço dos sevi 

CLÁUSULA SÉTIMA: das obrigações do ESTADO 

	

2 ESTADO 	a-se a 

1. aefinr e Potice Estadu& de Saneamento e eaborar o Pano Estadoa 

e Saneamento hem como estabelecer nes especificas 	e a 

oresac 	dos serviços públicosmuricipa 	de abstecirneio de ac.. 

os. esq oarne 4c sa lar c as 	ua 	deerao ccstar 	Cc t 
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GOvER'J() DC) ESTAUJC DE 1JNAS GLRAS 

H!vÇCS, 

	
fl3j;; 	

OJ 

si 

191, 

2. e avi 	. cmpnento das 	es1aL.: 

no Paraqrafo Jurto da Cau uia Quiria deste Convéno de Coopera. 

3. razr as revisões que se fizerem necessarias na PoHtca EsIadu 

de Sane.mento e 	Par— 	adua de Saneamento 	rnarer a 

arv urna adequada pre:açü dos servços de abasecneno de aia 

e de e: 	monto 	nf;o 

4. fornece!.  mediante solicitàç; form 	e moi vada co MUNICIPIC as 

rtoraçes e dados 	scr e:s acerca Cc r 	Eamen:c :cs 

aoastecireoio de ca e de esoc;amento safliar;D. 

5. dscrh 	ar o 	ecrsos ;tisiluconaís. técnicos e frsro 

fr&m necessaros 	o desenvolvimento das funções de :gan23cc 

acac 

ce agua e ce eoi.amento santãrio. 

Pover a cooderaao ia s acs d- orga Ui zaçàc 

fiscazaçao 'mplantacao e operação dos serviços de 

aa o de osqotarreo:o saritãrc coni aqueas reac,onadas à e:  

susaiada dos recursos hidricos. a proteção do meu ambiente. a 

;V a:ào ca sa:: cubhca e à defesa dc usuH. 

7. criar -Etr',,idáce reguadora 	deerdete com autoroms arra:a 

cçmensr.a e ioarce!ra. cue fará pare os sua 4,  dminis1raçao rdreta 

para ruis fins da Ciáusuin Terceira deste instrumento. 
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CCVPNCESTAL DEM.INASC-ERAIS 

CLÁUSULA OITAVA: das cbrigacoes cornu-'s 

MUNICiPIO e o ESTADO :r 

1. 	contrbuir para a boa ouandade da prestação dos serv;çcs de 

ebastecineno de ãgua e de e:uc'iamento sanitário e para o aurneflT; (Ia 

sua eciér:ia 

2, 	.mpi.r e iaze cumpr;r s disposições do presente Ccnvêo d 

C:c;cracao. oa le.isaçáo vigente e da regulamenlaçao aplicave 

3. desenvolver ações que estimulem a utihzaçào racional da água coro 

o oh,etivo de viabilizar potilicas de exploração sustentada dos recursos 

hdHcos e ce proteção ao meio ambiente 

4. mr.riter dipon veiS todas 	i nfOrmaçóies e •ocJmet3s 

redts. rsaaçF.es  e equiparnetos utilizados na prestação  

de abastecimento de acua e 	esqctamento santaro 

	

a ar.utação 	tre a empresa oje 'e a ps 

Ser,,-_. :e abas1eienr. 	 e de esaotamec santsi o 

reg uiioes c setre dotados c interface cc'i 

tás:c. em paLcua aquetes re J :áets pela ex oraác dca rec 

h(ir cs pE»s prote:ãc a° nL ambierle. peia preservaçác  

e : 	L crdertmento tnI: nr:. 

CLAUSULA NONA. da universaiizaço do acesso e tributação municipal 

Com vt5125 a se buscar a uniE:rsahzação do acesso aos servi;os objeft 

deste Ccnvéno de Cooperação (ari 2', 1, da Lei Federal n c 11.445;2cO. , s 

Convene'tes estabelecem que o MUNICIPIO envidará esforços no serti 

no futuro 	a i senção 	ribu ria 	orcedida pala IL ei 	ir 



)VEPO L:G EETAiIC DE MiS G}5 

r' 2 C6(7, a empresa que vier a restr os sevçcs de abastecimento dc 

água e de esgotamento sanitário, abrangendo todo e qualquer tributo ou taxa 

que venha a incidir sobre os serviços prestados, 'nctuirdo-e quasquer 

servços afetos necessários àauela prestação e ainda, sobre as áreas e 

instaaçôes operacionais e admnisrativas. existentes a data da oeieorcr:. 

do Coriirato de Programa e/ou que venham a ser adqwrdes Oosieore 

bem e; 11  dc pagamen;c de 	 e de preços ptbtcos riac;onac 	aT 

uso de vas oublicas. seu espac aéreo e seu subsolo e ao uso cc uasier 

uos bens murcpais. móveis Ou imeveís. necessários à prestação de tas 

serviços, nos lermos de e especifica 

Parágrafo Unico, O MUN1CPIO se compromete a ceder servidoes de 

- EsS de s.na prcpredade, a tituo gratuito peio p:ZC e oic 

v:9orar o Ccntra: de P'orama, a empresa que vier a prestar os Ser'u::s de 

abastecmerio de sotia e oe esgotamento sariitaro 

CLÁUSULA DECIMA: da vigência 

O reseme Oz zeic de ooroccao vigorará pelo prazo de ac 	rk 
 

W 	 anos proiroqa. 	oor igual perodo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: do encerramento do Convênio de 

Cooperacào 

O encerrar -'en:c deste convênio de Cooperacào dar-se-á pelo té,minc de sei 

cc de v%gêncla, írc.uíndo-se eventuais  prc rogacões de craz: 

cc'r-•jm acordo en!c c Çc.nvencnes Per' -iarecero vigentes 

Contrs.os de 	rograma irnacos em decoréncIa deste Cnvéc de 

Cooperaçc. 	peo prazo. e c.YíiçÕes nees estipuiados, 	conforme 

estabe 1 ec 	p 	1t 13 W da Lei Federal n 1  11.10-712 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLIUSULA DÉCIMA SEGJWD.: da drúnca e da rescisão 

Ccntênc de Coor;r.ç:' ;. - ,--,derà SI denji 	ad; a 

pc 	iIquer cics Convenerte,, mediante comunicação 'orm 

ojtc Cnvenente. feua com antecedénca rrtintma de 6 (.seis )  meses e se 

rescindic. por nfraçàc legal ou descum prime rito de qualquer de sua 

"0 

	

	
cláusulas, por qualquer dos Convenentes. ficando assegurados &vetu 

ress&ees e idenzacóes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. do Foro 

tca e!eto o foro da Comarca de Belo Horizonte para dtrtrnir cuasque 

ques'Ões decorrentes deste Convènio de Cooperação que n.o puiem ser 

resoIvaa5 de comum acordo peios Corverentes 

E. por estarem de acordo. os Coenentes assinam o Presente-

em 3 (irêsl vias. de guat teor e foma, na presença das testrrnunh 

ecHorzcr1e  

1, 

.kib N eJCHa 

GOVERNDcR DO ESTLDC DE r•PNAS GERAS 

	

1 	 / 

	

.i 	L. •' 	V 	- 
Har'odo de -Souse Queiroz 

E: TO MUNICI°.-. F 	DESP4C 

Teser .nhas 

1.1»! 

/ 


